PARECER Nº 1130, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 659, DE 2009
De autoria da Deputada Vanessa Damo, o Projeto de Lei nº. 659, de 2009 torna obrigatória a presença de profissional capacitado e habilitado a atuar como intérprete da Língua Brasileira de Sinais - Libras em estabelecimentos comerciais, financeiros ou prestadores de serviços públicos ou privados, com mais de 20 funcionários, para atender pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relatora designada. 

O PL 659/2009 estabelece um prazo para o cumprimento da lei, proporcional ao número de empregados das empresas. 

A Constituição Federal estabelece como competência comum entre os entes federados, nos termos do inciso II do artigo 23, “a proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências.” A proposição insere-se no rol das matérias cuja competência legislativa é concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, conforme dispõe o inciso XIV do artigo 24 (“proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência”). Não existe qualquer reserva de iniciativa, no âmbito estadual. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 659, de 2009. 

a) Ana Perugini – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/02/2011
a) Vanderlei Siraque – Presidente
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